PARECER Nº 1049, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 739, DE 2003


De iniciativa do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe obriga as concessionárias e empresas de energia elétrica e de telefonia a demonstrarem, nas suas faturas, o procedimento de cobrança do ICMS.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias (de 08 a 12/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.



Posteriormente, o Projeto seguiu ao exame da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, nos termos do artigo 31, § 21, do Regimento Interno consolidado.



Face à ausência de manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi este Deputado designado para, na qualidade de  Relator Especial, se manifestar sobre a matéria.



Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa garantir aos usuários dos serviços de telefonia e de energia elétrica o direito de se informar, através de demonstração detalhada na fatura, sobre a forma de cálculo e cobrança dos impostos que incidem sobre o valor pago pelos serviços prestados, como o ICMS.



De acordo com a legislação vigente, que disciplina as relações de consumo, constitui direito básico do consumidor informar-se sobre todos os elementos que compõem o preço exigido pelos produtos ou serviços postos à sua disposição.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 739, de 2003.



a) Souza Santos – Relator Especial

